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    Nem tão igual assim: aparências, valores e classificações em Goiânia


    Manuel Ferreira Lima Filho


     


    Nos últimos anos os brasileiros passaram por um contexto social e econômico que os tirou de uma situação inflacionária para um cenário de certa calmaria e fortalecimento da economia – caracterizada por vários programas sociais nomeados de inclusivos pelo Estado. Recentemente o quadro mudou drasticamente e os indicadores inflacionários voltaram fortemente a impactar a sociedade brasileira acompanhados por uma profunda crise política que tem colocado várias lideranças políticas e grandes empresas sob a mira de investigações, desenhando redes quase intermináveis de corrupção que têm colocado em xeque o processo de construção das instituições democráticas no Brasil.


    Do ponto de vista sociológico tal situação se traduz por um momento metodologicamente estratégico para se pensar como o país se vê, se classifica e se move nesse mundo relacional de valores, aparências e também de discursos. Afinal, a democracia pressupõe a convivência com a diferença, e valores tais como gosto e educação, seguindo uma inspiração de Pierre Bourdieu, têm sido considerados critérios sociológicos avaliadores de como a sociedade se pensa e se classifica na ciranda relacional de pessoas que partilham uma comunidade imaginada como o Brasil, por exemplo.


    Com uma perspicácia de pesquisadora atenta e focada, Janaína Jordão mergulha em buscas de respostas para a sua curiosidade inquietante. De fato estava se configurando uma mobilidade de estratos sociais para aquilo que fartamente a mídia chamou de “Nova Classe Média”? E o que pensa o Brasil por meio de uma de suas cidades – Goiânia – sobre tal mobilidade? As aparências das pessoas são diluídas nessa imaginada ascensão social ou na gramática bourdieusiana – capital social – quando um maior poder de fogo de consumo, impulsionando um maior fluxo de pessoas, aponta para um perfil de sociedade brasileira mais democrática e menos hierárquica? Estamos mais solícitos com a diferença? Quais seriam os critérios de valores adotados pelos classificadores sociais para julgar os outros e por tabela a si mesmos?


    Janaína apresenta ao leitor seus dados cuidadosamente analisados por categorias conceituais sociológicas importantes como classe e representação social, apoiada tanto por uma “estatística sociológica” quanto pelos extratos das narrativas das camadas sociais atentamente ouvidas pela pesquisadora, que dão um sabor a mais à empreita sociológica. Entre números, tabelas e falas o leitor vai montando o seu quadro interpretativo tendo uma autora que instiga o diálogo com um estilo direto de escrita.


    Munida por um alto senso de controle de dados quantitativos por meio de entrevistas fechadas em lugares-chave para captar o fluxo das pessoas, como o aeroporto, uma feira popular num bairro nobre da cidade e um camelódromo, Janaína se utiliza ainda de entrevistas abertas, a fim de mapear categorias sociológicas advindas dos discursos das classes média e baixa sobre as classificações de aparência, valor e, dessa maneira, ela vai construindo um espelho que reflete como diferentes estratos da sociedade se veem. Nessa imagem refletida de si e do outro, a sociedade vai perfilando valores como higiene, aparência, educação, comportamento que levam a outras águas classificatórias, como disponibilidade sexual e responsabilidade. E assim as pessoas vão sendo classificadas de um polo positivo ao negativo a depender da sua posição inferida pelo classificador na estrutura social: da classe média limpa, educada e discreta à classe popular, apresentada com gosto pelo excessivo, colorido demais e barulhenta.


    Essa escala de valores sobre a aparência e comportamento vai migrando para quem classifica em valores negativos perspectivados pela sua própria classe. Os inferiores a mim, portanto, são menos educados, menos limpos, mais barulhentos e mais disponíveis sexualmente, por exemplo. O valor-aparência, percepção analítica da pesquisadora, atravessa a cadeia hierárquica de classificações social. E assim, as aparências não enganam tanto assim! A festejada mobilidade de pessoas de classe mais populares a aeroportos, bens de consumo como celulares e linha branca de eletrodomésticos não significa necessariamente uma acolhida igualmente festejada pelas classes mais altas. Afinal, não tem mais graça ir a Nova Iorque, pois o porteiro do prédio da Danuza Leão já podia também assistir aos musicais da Broadway. O aeroporto do Rio de Janeiro, para uma professora de uma universidade daquela cidade, se igualava a uma rodoviária pela presença de um senhor por ela classificado pela aparência, como sendo um popular comum das ruas do Brasil.


    Embora o poder de consumo seja um indexador diferencial no jogo de classificações encontrado por Janaína, avistando uma possível mobilidade, ou seja, ascensão social, ela nos mostra que a força da ideologia de “cada qual em seu lugar” apresenta a sua eficácia em manter o status quo das hierarquias de classe no Brasil. O leitor ganha, assim, mais um estudo criterioso e de densidade teórica que nos ajuda a compreender melhor quais os caminhos das distinções sociais que ainda trilhamos.

  


  
    INTRODUÇÃO


     


     


    Os estudos sobre a cultura sempre atraíram o nosso interesse. As forças dos diferentes discursos, ideias, padrões de comportamento e representações, em diferentes direções, com maior ou menor grau de aceitação, nos intrigam pela sua fluidez, mas ao mesmo tempo pela sua capacidade de solidificação. Quando pensamos que determinado padrão na sociedade é a maneira certa de ver as coisas porque sempre foi assim, atribuímos a esse padrão a força da verdade e da autoridade. E nada mais sólido do que isso. A questão é que por vezes nos esquecemos de que os padrões são mutáveis, assim como a realidade que eles instituem, e encobrimos, assim, o próprio caráter de construção dessa mesma realidade.


    Em pesquisa anterior, que culminou na publicação do livro Beleza que põe mesa: a relação de trabalhadoras domésticas com mídia, beleza e consumo (Jordão, 2013), buscamos entender como se davam as estratégias das trabalhadoras para se adequar ou não a padrões de moda e beleza veiculados pelos conteúdos midiáticos que eram consumidos por elas. Falamos, assim, sobre beleza, moda e consumo, sobre “estar dentro ou fora” de um sistema de moda, ainda que com uma renda limitada, e também observamos o que as entrevistadas utilizavam durante as entrevistas. Sabemos que, normalmente em uma pesquisa há algum constrangimento pelo próprio fato de estarmos criando uma situação em que uma conversa ocorre entre pessoas que ainda não se conheciam – o pesquisador e o pesquisado. Mas alguns constrangimentos pareciam ter outro caráter: o de uma certa vergonha, desconforto de algumas entrevistadas ao mostrar os próprios objetos de consumo e de se expor ao falar sobre a própria aparência, como se ela não estivesse adequada, como foi o caso de uma entrevistada que escondeu os pés sob a cadeira quando nos referirmos à moda relacionada aos calçados.


    Estar ou não adequado a um padrão, mais especificamente o de uma “boa aparência”, é uma divisão que se dá na esfera da cultura. Tem um caráter menos objetivo do que o aspecto econômico que, sem dúvida nenhuma, interfere nas oportunidades de vida das pessoas. Mas será que este outro tipo de padrão, que poderíamos pensar como soft, não tem o poder também de definir exclusões e inclusões em variadas oportunidades de vida? Queremos mostrar, no decorrer deste livro, que sim. Ao lado das condições materiais de existência, as condições simbólicas também são marcantes e fazem parte do repertório cultural das pessoas. Aparentar bem – que diz respeito à aparência percebida imediatamente e à conduta –, de acordo com o senso comum, pode ajudar na conquista de empregos e de casamentos, ou seja, pode influenciar no capital social, na rede de relacionamentos, que é uma das formas de acesso a oportunidades de vida e mobilidade social.


    Mas aparentar bem é aparentar para alguém. Passamos então da ideia da aparência como um recurso para a ideia da aparência como um valor, que é avaliado positiva ou negativamente. Estamos então falando do indivíduo classificador, e não somente do classificado. Se a aparência se torna um valor, há algum critério para a classificação. O que pretendemos demonstrar é que esses critérios são associados à própria hierarquia na estrutura social: o valor-aparência está relacionado com a classe social, tanto da pessoa classificada quando da classificadora. A ideia que se tem de uma classe reflete na valoração dos objetos consumidos e da conduta do indivíduo classificado. Isso envolve, assim, tanto o ter quanto o saber ter. O consumo será trabalhado nesta obra à luz de teorias que o consideram como uma forma de marcação social, podendo ou não ser pautado por objetivos distintivos (Bourdieu, 2007; Simmel, 2014), ostentatórios (Veblen, 1983) ou narcísicos (Lipovetsky, 1989). O consumo envolve uma parcela de capital econômico, que será a possibilidade real de compra, e uma de capital cultural, que é o conhecimento do que comprar, como usar e se apresentar em lugares públicos (Elias, 1990; 1994; 2001; Goffman, 1985; 2010). Isso envolve, portanto, não só o objeto consumido em si, mas também a própria apreensão de regras de conduta que situará a pessoa em algum lugar da hierarquia social.


    Assim, o conceito de classe social nos é caro, tanto do ponto de vista teórico quanto das noções construídas no senso comum. Vamos buscar percorrer esse trajeto, partindo do desenho das classes sociais que se faz com base no volume e na constituição de diferentes capitais: econômico, cultural, social e simbólico (Bourdieu, 1987; 1987; 2007; 2012) para vislumbrar os principais aspectos que podem ter influências nas oportunidades de vida. Esse é o nosso ponto de partida. O ponto de chegada são as representações sociais, as ideias e noções que são construídas pelas pessoas no dia a dia sobre as classes, o que passa quase que inevitavelmente, com menor ou maior força, pela mediação dos discursos midiáticos, que ora apresentam as classes, falando de ou para elas, predominantemente por meio dos conteúdos jornalísticos, ora representam, falando por meio das classes sociais, com caracterizações, figurinos, cenários, linguagem e comportamento nos programas de entretenimento e na publicidade.


    Vamos nos deter especialmente na classe média e classe baixa, e frações média alta e média baixa. Isso porque, além de contemplarem a maior parte da população, já que a classe alta é estatisticamente diminuta, são frações que se aproximam do ponto de vista do volume de diferentes capitais, mas se diferenciam em uma gama de aspectos, e a aparência, como queremos demonstrar, é um deles. Trabalharemos com um critério de estratificação (Quadros, 2008) que contemple os pressupostos teóricos (Bourdieu, 1987; 1987; 2007; 2012; Mills, 1979) para situar os nossos respondentes na hierarquia social, para saber não só o que eles falam, mas de onde eles falam, ao fazerem as classificações.


    O objetivo desta análise, assim, é reforçar a discussão das classificações do dia a dia, e se é possível pensar na construção de fronteiras entre grupos com base apenas em sua aparência. Três passos mais específicos são fundamentais: entender o que é classe social para as pessoas, o que é boa aparência e bom comportamento, e se há a relação entre uma coisa e outra. Para isso, aplicamos um survey com 201 pessoas em três lugares diferentes de consumo, na cidade de Goiânia, além de 18 entrevistas nos mesmos locais: Aeroporto Santa Genoveva, Feira da Lua e Camelódromo Central. Os locais de consumo foram escolhidos por estarmos trabalhando com a questão da classificação do outro em termos da aparência e da classe social, ou seja, foram escolhidos por serem locais públicos, por onde passam diariamente milhares de pessoas de diferentes classes.


    Estamos pensando como hipótese, portanto, o uso do que estamos chamando de valor-aparência – já que envolve a valoração positiva ou negativa de aspectos que são percebidos tão logo que ocorre o encontro de desconhecidos no espaço social, antes de uma possível interação, e que pode facilitar ou não esta interação – como fator relacionado à hierarquia das classes sociais. A ideia é buscar entender, assim, esta “área cinzenta” dos julgamentos a partir dos quais as pessoas classificam os outros e a si mesmas, somente com base no olhar, pré-interação. Estamos recortando nestes critérios os objetos de consumo (vestuário) que estão sendo portados, e aspectos como o comportamento, em uma conjunção entre a visibilidade do classificado e a subjetividade do classificador.


    Uma outra hipótese é a existência de um paralelismo entre as hierarquizações do valor-aparência e as de classe social, o que faz com que as classes sociais mais bem posicionadas sejam avaliadas mais positivamente, por vezes idealizadas, do que as camadas populares. Buscamos testar também outros aspectos, como higiene, responsabilidade e disponibilidade sexual, para averiguar se há uma relação com as representações sobre classe social e o quanto isso pode ser inferido a partir da aparência, por um viés moralizante.


    E, por fim, queremos descobrir se este “valor-aparência” influencia ou não as decisões que vão modificar as possibilidades de contatos sociais, como possibilidades de empregos e casamentos, para dizer, nos termos de Bourdieu, o capital social. Com base no pensamento de Goffman (1985), compreendemos que antes de ter conhecimento sobre renda, escolaridade, ocupação etc. de uma outra pessoa, um indivíduo usa indícios apresentados pelo outro, somados à sua experiência anterior, para proceder a classificações, que servem para definir a situação e conhecer de antemão o que esperar desse outro. A partir daí, a opção por não conviver com pessoas de outras classes sinaliza uma identidade de classe que pode ou não caminhar em um sentido de fechamento, ficando cada um em seu lugar e diminuindo as possibilidades de mobilidade, especialmente para as classes menos favorecidas.


    Supomos também que esta hierarquização não encontre diferenças substanciais entre os diferentes estratos sociais dos respondentes, não criando um antagonismo entre classes altas e baixas em um movimento de oposição, mas sim um antagonismo com efeito cascata que é sentido a partir do de cima e repetido quando relacionado ao que está abaixo. Estariam, assim, as representações mais fluidas e distribuídas na sociedade, ou melhor, legitimadas. E aí está a sua força.


    Importante ressaltar que esta pesquisa não vai caminhar na trilha de uma teoria sobre a questão do gosto. Não queremos discutir detalhadamente o que seja ou não um gosto elevado para diferentes classes sociais, e assim por diante em relação a cada atributo que estamos incluindo neste “valor-aparência”, pré-interação. Certamente, tivemos que perguntar para os respondentes o que pensam sobre esses assuntos, mas a título de esclarecimento, e não fazendo como fez Pierre Bourdieu em A distinção, ao relacionar determinados tipos de consumo com classes sociais específicas. O que importa para nós é se esses atributos são ou não constituintes dos critérios de classificação da aparência, quando se vai deduzir a posição social do outro, levando em conta que “a intolerância estética exerce violências terríveis. A aversão pelos estilos de vida diferentes é, sem dúvida, uma das mais fortes barreiras entre as classes” (Bourdieu, 2007, p. 57).


    Também é preciso pontuar que no recorte de classe estamos deixando de trabalhar especificamente temas relacionados à raça e ao gênero, por exemplo, que obviamente são fundamentais nas oportunidades de vida, inclusive relacionados com as posições de classe. Obviamente a questão racial tem consequências profundas na posição social que negros têm até a atualidade, inclusive pela não redefinição pós-Abolição de seu estado como de plenos cidadãos; pela absorção lenta no mercado de trabalho e mesmo assim quando isso ocorreu foi em serviços degradados; e pela reificação da cor como forma de se separar as pessoas, antes mesmo do critério da posição social (Ianni, 2004; Fernandes, 2013). Em outra perspectiva, o gênero feminino traz uma relação de desigualdade histórica em relação ao masculino, desde o olhar nas sociedades primitivas que percebiam o corpo feminino como local de impureza e perigo (Douglas, 1976), até a pouca privacidade física nos dias de hoje, em que cada mudança na forma ou no peso do corpo é publicamente observada e debatida (Wolf, 1992). Ou seja, há uma associação que ainda tem sido maior entre o gênero feminino e o corpo (e entre o masculino e a mente, o incorpóreo), corpo este que passa a ser estilizado, pelo consumo e pela postura, para atender às normas de gênero que são construídas diariamente (Butler, 1987; 2003). Características biológicas – como a cor o ou sexo – foram e até hoje são usadas como justificativas para a instituição ou manutenção de diferenciações sociais e preconceitos que estão nas raízes de bloqueios das chances de vida, inclusive as de mobilidade social. Apesar de entender que são assuntos relacionados, precisamos reconhecer a impossibilidade de conectar todos estes aspectos com a profundidade necessária a cada um deles. Decidimos nos ater especificamente às questões de classe, porque elas atravessam toda a estrutura social, nos atingindo a todos, independentemente de qualquer outro atributo. Podemos pensar que uma mulher (ou negro), em um campo machista (racista), vai lidar com as consequências de sua situação não hegemônica, mas o fato de estar na classe média ou na classe baixa dará condições diferentes para enfrentar os mesmos desafios, graças a outros critérios importantes na sociedade, que são o volume e a constituição dos capitais que possui. Assim, embora reconheçamos que estas questões podem contribuir para um engessamento da mobilidade de classe, nos perguntamos se a própria condição de classe e sua visibilidade na forma da aparência podem se constituir como fatores de tal engessamento (ou mobilidade).


    Além disso, já que nos propusemos a averiguar as representações sociais das pessoas em relação às classes sociais, especialmente média e baixa, não pudemos deixar de perguntar se há ou não uma percepção do surgimento de uma “nova classe”, um tema que se fez presente em meados da década de 2000 e começo da década seguinte nos conteúdos midiáticos, fazendo referência a uma chamada “nova classe média”. A ideia é questionar se ela existe como um “nome” ou se como grupo para os pesquisados. Supomos que, apesar de ainda ser um “nome” para muitas pessoas, já há algumas ancoragens dele com características que classificam as pessoas como pertencentes às classes populares, que “ascenderam” socialmente por meio do consumo, e não por melhores condições de emprego e educação.


    Sendo assim, pela ideia de valor-aparência e seus critérios constitutivos, buscaremos trazer uma contribuição para a compreensão de mecanismos de produção das desigualdades simbólicas que são postos em prática na vida cotidiana, colocando em relação as percepções das diferentes classes sociais, dividindo-as entre “nós e eles”, e que podem se tornar desigualdades reais, já que em alguma medida influenciam as próprias interações e oportunidades de vida de quem está sendo classificado. 

  


  
    CAPÍTULO 1


     


     


    Classes e estratificação social


    Um dos temas centrais da Sociologia, a preocupação com a questão das classes sociais e de uma sociedade de classes começa com o declínio e desintegração do feudalismo nas sociedades europeias e sua substituição pelo capitalismo – uma nova ordem social e econômica em que as relações sociais passaram a ser mais impessoais e contratuais, com caráter urbano, diferentemente da ordem anterior, cujo perfil era fundamentalmente agrário e que tinha como traços característicos a fidelidade ou a obrigação. Tal interesse gerou diversas vertentes de estudos não só dentro de teorias sobre classe social, mas também no que diz respeito às suas diferenças em relação à estratificação social (Giddens, 1975).


    Colocar em pauta a discussão sobre relações entre “classes” e “estratos” sociais requer necessariamente trazer à tona teorias sobre os temas, buscando primeiramente ressaltar a distinção entre os dois conceitos e depois deixar claro para o leitor sobre qual base teórica tal distinção foi feita. É que esta é uma arena longe de ser consensual, o que revela não só diferentes abordagens, mas também a importância e a complexidade do assunto, que ora ganha, ora perde importância nas pesquisas acadêmicas.


    Estratificar significa dispor os membros de uma sociedade hierarquicamente em uma escala a partir de critérios múltiplos, já que critérios isolados, como renda, por exemplo, ou ocupação, não corresponderiam à realidade social (Stavenhagen, 1976), mas ainda assim é possível proceder a tal estratificação de um critério isolado, de acordo com o objetivo analítico (Giddens, 1975), como é o caso da divisão por estratos de renda, muitas vezes vista nas pesquisas de mercado voltadas ao consumo. Os critérios utilizados podem ser quantitativos, como montante de renda ou anos de estudo; qualitativos, relacionados ao tipo de trabalho realizado ou função de chefia ou subordinação; e até mesmo relacionados a julgamentos subjetivos (e aqui deve-se deixar claro de quem é o julgamento), como quando alguém considera que determinada função tem mais prestígio que outra, ou em sociedades com problemas de minorias, em que essas camadas acabam tendo menos prestígio (Stavenhagen, 1976). Estabelecer quais critérios utilizar e o peso de cada um é um dos problemas elencados por Stavenhagen (1976) para construir um sistema de estratificação, somando-se a isso a dificuldade de estratificar toda uma sociedade (não é difícil pensar nas variações do que se considera “prestígio” que podem ocorrer em um país do tamanho do Brasil).


    Assim, na estratificação de uma comunidade (que não será o espelho da sociedade como um todo), uma vez estabelecidos os critérios, formam-se os estratos ou camadas, que são categorias estatísticas que abarcam pessoas que têm em comum os critérios definidos, ou opiniões ou atitudes semelhantes. Para Giddens (1975), a divisão entre os estratos é facilmente desenhada, enquanto as divisões entre as classes nunca podem ser desse tipo, visualizadas tão facilmente em uma escala ordinal, ainda que não se possa escapar completamente do tipo de representação que coloque a estrutura de classes dividida em mais alta ou mais baixa.


    A confusão está, para Stavenhagen (1976), em chamar essas camadas da estratificação de “classes”. Por exemplo, o próprio fato de se dividir as estratificações em setores urbanos e rurais é mais uma razão pela qual não se pode aceitar as estratificações como um fenômeno de classes sociais, já que as classes “devem representar o sistema socioeconômico de uma sociedade em geral, e não somente um ou outro de seus setores regionais” (Stavenhagen, 1976, p. 138). Para o autor, portanto, se classe é tomada como estrato, passam a existir indefinidas possibilidades de divisões, sem que alguma norma se imponha. Da mesma forma, os fenômenos se confundem, se pensarmos que a estrutura de classes também é estratificada, já que se há oposições assimétricas entre os que possuem o poder, os meios de produção e a riqueza; os que não os possuem, mas empregam o trabalho assalariado de outros; e os que não os possuem e vendem a própria força de trabalho. Não são, para o autor, estratos superpostos ou um contínuo de status individuais, mas demonstram as hierarquias que se formam na sociedade agrupando nos extremos classes em oposição e no meio as camadas ou estratos intermediários. Para o autor, de tradição marxista, as classes médias não seriam, portanto, uma classe social, pois frações desta camada fariam parte ora da burguesia, ora do proletariado, as duas classes fundamentais no marxismo.


    Assim, para Stavenhagen (1976), a estratificação pode ter várias configurações a partir dos critérios estabelecidos, e é uma aparência de uma estrutura social, cuja essência real é a estrutura de classes, que só pode ser uma dentro de um sistema socioeconômico determinado. E são esses critérios estabelecidos que vão ligar a estratificação ao conceito de classe que está sendo utilizado. Assim, a classe social é uma categoria analítica, enquanto que a estratificação é estática, cujos critérios são determinados arbitrariamente por quem vai dividir a sociedade em agrupamentos.


    Para Bourdieu (2012), ainda que a classe não seja uma categoria estatística, nem tampouco um grupo organizado consciente como vê a tradição marxista, como veremos a seguir, a análise estatística é o meio de revelar a estrutura do espaço social. Claro que este tipo de análise não vai captar os antagonismos entre as classes e frações, colocando as lutas e as relações entre classes de lado para avaliar, na estratificação, as distribuições pontuais na sociedade, sem considerar que talvez sejam essas próprias relações de oposição que podem gerar essas distribuições desiguais. Mas essas duas formas de olhar a questão das classes, apesar de não serem fáceis de se conciliar na prática, não são excludentes (Bourdieu, 2007).


    Poderíamos exemplificar com o que no Brasil tem sido chamado de “nova classe média”, considerada unicamente com base em um critério econômico, consistindo assim em uma visão de uma estratificação com cortes estabelecidos arbitrariamente, e não em uma mudança na estrutura de classes.1 Vamos abordar esse tema de forma mais detalhada no próximo capítulo.


    Feito o descolamento entre estratificação e classe, passemos à análise desta última, que, sozinha, já abarca grandes vertentes teóricas. Não vamos fazer uma revisão de cada uma delas, e nem buscaremos pensar em uma definição rígida, até mesmo porque, para Stavenhagen (1976), já foram formuladas definições formais, mas nenhuma delas conseguiu incorporar toda a complexidade das classes. Segundo Tilly (1998), os conceitos são como ferramentas, e seus valores dependem de eles fazerem o serviço estando à mão. Assim, buscaremos nos aprofundar nos conceitos que acreditamos poderem oferecer uma base de entendimento mais adequada à nossa estrutura social e aos nossos problemas de pesquisa.


    Segundo Stavenhagen (1976), a classe é um conceito que tem valor analítico como parte de uma teoria de classes, mas, além disso, é um fenômeno real, dinâmico, construído historicamente, que tem o poder de transformar a estrutura social, mas também de transformar a si mesmo pela sua própria dinâmica interna. O conceito, para o autor, divide as correntes sociológicas, especialmente devido ao problema do critério (ou critérios) que serve para diferenciar as classes, ou seja, as bases sobre as quais elas se constituem.


    É justamente esse caráter de construção do conceito de classe sobre uma “base” que faz com que algumas correntes tenham chamado o próprio conceito de reducionista, segundo Miliband (1999), pois não explica aspectos como patriarcalismo, nacionalismo, machismo etc. Além disso, uma virada pós-moderna na perspectiva das Ciências Sociais rumo aos estudos de identidade, consumo e diferença deixou as questões de classe para segundo plano. Mas, para Murdock (2009), esta visão recusa o reconhecimento – que cada vez mais tem aparecido em estudos empíricos – de que a classe permanece sendo um princípio estruturante da vida no capitalismo. Ao entender a divisão do mundo somente via identidades, esquece-se de que as políticas sociais e econômicas continuam se movendo de forma a se alimentar e ao mesmo tempo gerar desigualdades. E aí cabe pensar nos lugares da sociedade, de onde pode-se falar, pensar e agir, negociando com os ocupantes dos outros lugares. Obviamente tais posições não são unidimensionais: não somos só classe, como também não somos só gênero, por exemplo. Mas, se pensarmos, a partir da questão de gênero, em uma mulher rica e em uma mulher pobre, é possível que ambas tenham características em comum por compartilharem o mesmo gênero e as implicações que daí decorrem em uma cultura machista. Mas vivenciarão diferentemente as relações de poder nas hierarquias sociais, podendo ter oportunidades de vida distintas, já que estão situadas em locais diferentes (e desiguais) na estrutura social, como é o caso do estudo de Skeggs (1997) sobre mulheres da classe trabalhadora na Inglaterra: diferentemente das mulheres de classe média que são representadas na mídia com uma sexualidade aberta (em programas como Sex and the City, por exemplo), as operárias são vistas como objetos sexuais, desajustadas psicológica e moralmente.


    Desta forma, de acordo com Miliband (1999), o ser social é constituído por diferentes aspectos, mas a classe, em uma sociedade de classes, é um deles, podendo incidir na vida das pessoas como forma de dominação, juntamente com outros aspectos.


    Mulheres e negros vivenciam a discriminação diferentemente de proletárias ou negros proletários. Isso testemunha o fato de que o “ser social” é na verdade um conjunto múltiplo e complexo de elementos. Por isso, toda análise social, e não apenas a análise de classes tem um caráter inevitavelmente reducionista. Mas, permanece o fato de que a localização na estrutura social é crucial para se determinar as maneiras pelas quais as pessoas vivenciam a discriminação, a exploração e a opressão. (Miliband, 1999, p. 497)


    Isso não significa dizer que o sentimento de classe afeta todas as pessoas da mesma maneira ou na mesma intensidade. Pode haver outros fatores, ligados à personalidade, a outras relações sociais que minimizem ou maximizem a representação de classe social que a pessoa tenha, e momentos na vida em que os outros determinantes a mobilizem de forma mais significativa. Mas ainda assim existe um conhecimento mínimo dessa localização social, de forma que, se um imigrante de classe popular migra para outro país, provavelmente levará consigo o status da classe a que pertencia e encontrará no lugar de destino ocupações e status semelhantes (Halbwachs, 1958).


    Podemos pensar em um ser social que é em parte identificado por algumas determinações que podem guiar ações, como classe, gênero, etnia etc., pela própria maneira com que ele constitui sua individualidade e sua subjetividade a partir da incidência dessas determinações, e também a partir das relações sociais e culturais nos diferentes campos da vida. A classe, portanto, “lies neither in structures nor in agency alone but in their relationship as it is historically produced, reproduced, and transformed”2 (Wacquant, 1991, p. 51).


    Assim, entendemos o quanto gênero, raça, sexualidade e etnia, dentre outros, são importantes para a formação das identidades e para as relações sociais. Aliás, acreditamos que qualquer um desses aspectos tem um significativo impacto na vida de uma pessoa, especialmente se ligado à identidade de classe. Mas vamos nos deter em alguns dos eixos de análise da construção do conceito de classe social, pensando sempre na sua importância e na sua atualidade, especialmente em uma sociedade tão desigual quanto a brasileira, desde a formação de nossas classes sociais. Obviamente, não será possível abarcar todas as correntes teóricas. Como bem nos lembra Giddens (1975),


    qualquer pessoa que cometa a temeridade de escrever sobre a teoria de classes sociais é imediatamente lançada numa polêmica pela simples maneira de abordar o seu objeto, pelo material que escolhe para discutir e pelo que ignora, porque qualquer estudo nesse campo não se pode referir senão a uma seleção muito pequena a partir da literatura quase infinita que há sobre o tópico. (Giddens, 1975, p. 9)


    Como poderá ser visto a seguir, nos guiaremos pelo conceito de classe social de Pierre Bourdieu, cuja abordagem nos permite pensar nas classes e posições a partir dos diferentes tipos de capitais.


    1. As classes existem? O conceito de classe social de Pierre Bourdieu


    Entendemos que o estudo das relações sociais sendo mediadas pelas condições de classe nos ajudam a tirar o véu de noções que vão se sedimentando na nossa cultura, como a ideia de dom natural, ou gostos inatos, e de “teorias” que dão a realidade como coisa dada, como: se tal coisa é como é, é porque sempre foi assim, ou que os estereótipos se fundamentam na realidade. Se a condição de classe for utilizada como um filtro para enxergar o outro, essas “certezas” podem acabar se tornando pensamentos discriminatórios em relação a outros grupos com os quais nos relacionamos socialmente. Esta forma de ver as relações, especialmente as que envolvem pessoas ou grupos com poderes desiguais e hierarquizados, faz com que essas hierarquias pareçam naturais e torna invisíveis as condições objetivas que as construíram como tais.


    A amnésia da gênese que se exprime na ilusão ingênua do “sempre foi assim”, assim como nos usos substancialistas da noção de inconsciente cultural, pode conduzir a eternizar e, com isso, a “naturalizar” as relações significantes que são o produto da história. (Bourdieu, 2013, p. 30)


    


    Para Bourdieu (2013a), um trabalho científico de classificação deve levar em conta duas espécies diferentes de propriedades que têm os agentes sociais: as propriedades materiais (inclusive a apresentação do corpo) e as propriedades simbólicas (que são adquiridas nas relações entre as pessoas, nos jogos de classificação), e não cada uma delas isolada, como propõem tanto as análises objetivistas, para as quais a realidade social é feita com categorizações estatísticas das posses, dividindo arbitrariamente as hierarquias e desconsiderando as próprias representações das pessoas, quanto as análises subjetivistas, que, por outro lado, consideram a realidade social a partir do relato das pessoas sobre as posições que ocupam, deixando de lado as condições objetivas que as levaram a ter determinadas representações. Colocar em lados distintos os focos das análises, o que também foi questionado por Elias (2001), é proceder a uma falsa oposição de categorias polarizadas, absolutas e congeladas, esquecendo que o homem nem vive isolado, e por isso completamente livre, e nem totalmente preso em um sistema determinista. Na vida cotidiana, os agentes são ao mesmo tempo classificados e classificadores, e classificam a partir tanto de um ponto de vista subjetivo (momento subjetivo), quanto da perspectiva de quem está situado em uma posição social (momento objetivo) (Bourdieu, 1987). Assim, a Ciência Social deve tomar como objeto não somente a realidade social, mas também as perspectivas e os pontos de vista que ajudam a construir essa própria realidade (Bourdieu, 2004).


    Mas para se entender o conceito de classe social bourdiano, é preciso trazer os conceitos do autor sobre espaço social e campos, e também sobre os tipos de capitais distribuídos nestes espaços, afinal, é a construção destes últimos, como organizadores das propriedades, das práticas e das representações dos agentes, que possibilita a construção das classes sociais teóricas. Além disso, a noção de espaço social, para o autor, resolve o problema teórico da existência ou da não existência das classes sociais, que divide a Sociologia, uma vez que é possível, de um lado, afirmar que elas não existem como grupo real, mobilizado; e de outro, afirmar que existem na forma de uma diferenciação social, que pode gerar antagonismos individuais ou de grupos situados em posições diferentes no espaço social. As classes existem no papel, recortadas no interior dos espaços sociais construídos pela Ciência Social (Bourdieu, 1996).


    Entendendo a Sociologia como uma topologia social, Bourdieu (2012) coloca que o mundo social tem a forma de um espaço, com suas várias dimensões, formado por campos (universos de interesse, espaços sociais específicos) relativamente autônomos, pois se relacionam em maior ou menor grau com o campo da produção econômica. Os elementos que constituem esse espaço – agentes ou grupos – possuem exterioridade mútua, o que quer dizer que existem na e pela diferença. O espaço social é, portanto, constituído por um conjunto de posições distintas e coexistentes, e algo que é fundamental na teoria de Bourdieu (1996): as posições são analisadas de forma relacional entre si, em determinados local e época, e não de forma substancialista, como se fosse possível descrever a essência de uma classe ou uma prática atribuída a ela, que fosse similar em tempos e culturas diferentes. Dessa forma, o espaço social tem como base princípios de diferenciação ou distribuição de propriedades e poderes entre os agentes, ou seja, os diferentes capitais que eles possuem.


    Capital é trabalho acumulado, tanto na forma material quanto em sua forma incorporada, que vai gerar lucro material ou simbólico para o seu portador. São três os principais: econômico, cultural e social. O capital econômico obviamente é constituído pelas propriedades materiais das pessoas e estará sempre vinculado em maior ou menor grau a todos os outros tipos de capitais. Ele é imediatamente e diretamente conversível em dinheiro e pode se encontrar institucionalizado na forma de direitos de propriedade (Bourdieu, 1986).


    O capital cultural é formado pelas qualificações educacionais que podem ser institucionalizadas pela escola, mas que também guardam relação com o capital cultural da família e com o tempo disponível dos envolvidos para sua transmissão e acúmulo. O capital cultural pode ser objetificado na forma de bens culturais, como livros e objetos de arte, e também acaba sendo incorporado nas disposições da mente e do corpo. Podemos pensar que este é um capital que está em constante transformação graças aos vários campos por onde andamos, especialmente na construção do conhecimento a partir dos nossos relacionamentos sociais (Bourdieu, 1986; 1987; 2007).


    Já o capital social é constituído pelas conexões e obrigações sociais, que estabelecemos – e investimos – na vida cotidiana, como amigos, vizinhos, casamentos, relações profissionais etc. É uma forma de rede de relacionamento entre as pessoas que pertencem a um “grupo”, e está ligado aos outros tipos de capitais, já que as afinidades serão construídas a partir das homogeneidades e reconhecimentos mútuos no espaço social (Bourdieu, 1986).


    Cada um desses capitais pode ser avaliado pelo seu valor intrínseco (que pode ser entendido como a condição do agente), mas também pelo prestígio, pela distinção que eles trazem quando reconhecidos como legítimos e bem (ou mal) valorados – o capital simbólico.


    A posição de um determinado agente no espaço social pode assim ser definida pela posição que ele ocupa nos diferentes campos, quer dizer, na distribuição dos poderes que actuam em cada um deles, seja, sobretudo, o capital económico – nas suas diferentes espécies, o capital cultural e o capital social e também o capital simbólico, geralmente chamado de prestígio, reputação, fama, etc. que é a forma percebida e reconhecida como legítima das diferentes espécies de capital. (Bourdieu, 2012, p. 135)


    Se fôssemos analisar a posse de uma empresa, teríamos que a propriedade desta empresa (econômica), além de ser considerada em si mesma, pode acentuar ainda mais o caráter “vantajoso” da posição no campo, facilitando, por exemplo, o acesso desse possuidor inclusive a outros campos, já que o prestígio (capital simbólico) de ser um empresário pode valorizar também o seu capital social. Da mesma forma, a posse de um diploma de Direito, por exemplo, é objetivamente um capital cultural que pode dar mais acesso ao capital econômico, e, por serem reconhecidamente curso e perfil profissional valorizados na nossa cultura, conferem capital simbólico e, possivelmente, capital social ao detentor. Podemos, assim, pensar em uma retroalimentação ou em uma conversão desses capitais de um tipo para outro, de forma que um influencia a variação do outro (quanto mais capital econômico, mais capital cultural, e quanto mais capital cultural, mais capital econômico, por exemplo), sendo que o caráter econômico sempre será a raiz dos efeitos (Bourdieu, 1986). O importante, no âmbito do capital simbólico, é pensarmos no caráter de reconhecimento e de valoração (positiva ou negativa) do capital em questão, o que é facilmente observado no consumo: o investimento altíssimo em um objeto de alto luxo faz sentido se outros agentes – detentores ou não do mesmo objeto – puderem reconhecê-lo como tal (e é aí que o investidor tem o seu lucro simbólico).


    Quando se sabe que o capital simbólico é um crédito, mas no sentido mais amplo do termo, isto é, uma espécie de adiantamento, de desconto, de credibilidade, que somente a crença do grupo pode outorgar àqueles que lhe dão um maior número de garantias materiais e simbólicas, pode se observar que a exibição do capital simbólico (sempre demasiado custoso do ponto de vista econômico) é um dos mecanismos que fazem (sem dúvida universalmente) com que o capital atraia o capital. (Bourdieu, 2009, p. 199, grifos do autor)


    Assim, o espaço social pode ser comparado a um espaço geográfico dentro do qual se encontram as posições em relação. Essas relações são de proximidade ou de distanciamento, de forma que as pessoas que têm capitais similares estarão mais próximas no espaço, e que quanto mais díspares forem as propriedades, mais distantes elas estarão; e também relações de ordem, em que as posições estão umas acima das outras, ou abaixo ou entre – como é o caso dos membros da pequena-burguesia, que se situam entre as extremidades do espaço social (Bourdieu, 1996).


    As distâncias nesse espaço coincidem com as distâncias sociais. E a partir daí não é difícil ver o caráter construído do espaço social bourdiano: no espaço real, físico, não é raro encontrarmos a proximidade e a interação das pessoas na vida cotidiana, ainda que tenham propriedades completamente distintas, como se dá nas relações de trabalho entre patroa e trabalhadora doméstica, por exemplo. Nestes casos, o visível esconde o invisível, que o determina (Bourdieu, 2004).


    Em relação aos campos, como o econômico, o artístico, o político etc., o peso dos capitais pode mudar. No campo educacional, em se tratando dos professores, mais os diplomas do que as propriedades contariam como “vantagens” nessa espécie de corrida pelas melhores posições, diferentemente de como seria nos clubes direcionados às camadas de alta renda. Assim, dentro do espaço social,


    podemos recortar classes no sentido lógico do termo, quer dizer, conjuntos de agentes que ocupam posições semelhantes e que, colocados em condições semelhantes e sujeitos a condicionamentos semelhantes, têm, com toda a probabilidade, atitudes e interesses semelhantes, logo, práticas e tomadas de posição semelhantes. (Bourdieu, 2012, p. 136, grifo do autor)


    É possível, portanto, mapear tendências de comportamentos, representações e estilos de vida com base na posição que a pessoa ocupa no espaço social. Os diferentes capitais herdados ou adquiridos vão contribuir para desenhar essa posição, colocando o indivíduo3 em vantagem ou desvantagem em relação aos demais.


    2. Habitus, classe e habitus de classe


    Para tentar superar a oposição entre uma visão objetivista radical, pela qual as vontades e liberdades das pessoas são submetidas a um determinismo exterior, e uma visão subjetivista finalista, pela qual essas vontades são guiadas por uma espécie de supremacia do sujeito, em que há nos atos plena racionalidade e expectativa de benefícios futuros, Bourdieu (2009) propôs uma teoria da prática, que advoga, contra a primeira visão (objetivista), que os objetos do conhecimento são construídos e não simplesmente registrados; e contra a segunda (subjetivista), que o princípio dessa construção é um sistema de disposições (estruturadas e estruturantes) que se constitui na prática. Isso se aproximaria das ideias de Elias (2001), quando analisou as relações da realeza e dos nobres na sociedade de corte francesa, em que a polaridade entre liberdade e determinismo acaba por não ajudar na investigação de fenômenos humanos observáveis, uma vez que ela leva em conta um homem isolado e independente, se esquecendo da distribuição do poder entre as pessoas, que tem com essas relações de liberdade uma conexão muito maior do que possa parecer. Em vez da polarização, Elias sugere uma investigação pautada mais nos problemas de equilíbrio (ainda que de tensões).


    Assim, as práticas dos agentes, de grupos ou classes devem ser pensadas levando em conta tanto as condições objetivas, materiais (não necessariamente só econômicas, mas também culturais, por exemplo), quanto as subjetivas, como a representação que os agentes têm do mundo social, e a própria contribuição que eles dão para a construção deste mundo, graças às lutas simbólicas anteriores e atuais que vão se sedimentando nos esquemas de percepção, revelando o estado das relações de força simbólicas (Bourdieu, 2012). Esses dois modos de existência das classes (material e simbólico, classe que é e classe percebida) se relacionam, mas não de forma completamente dependente. Os esquemas de percepção e apreciação, que produzem as representações que as pessoas têm de si e dos outros, são também produto das condições objetivas, mas conservam certa autonomia.


    Essa autonomia é um foco do trabalho de Bernard Lahire (2004; 2007), que critica uma tradição “disposicionalista” trabalhada por autores como Bourdieu (especialmente em sua obra A distinção), ao associarem as práticas a um habitus singularizado na classe social ou na ocupação, por exemplo. Apesar de Lahire (2004) considerar que os capitais cultural e econômico e a trajetória sejam fatores centrais na constituição das disposições dos indivíduos, eles não são os únicos. O autor defende que existe uma outra perspectiva fundamental para entender as práticas culturais: ele propõe uma


    sociologia da pluralidade disposicional (a socialização passada é mais ou menos heterogênea e proporciona disposições heterogêneas e às vezes contraditórias) e contextuais (os contextos de atualização das disposições são variados). (Lahire, 2007, p. 818, grifos do autor)


    O consumo cultural, para o autor, não necessariamente está ligado ao gosto, que seria a ponta do iceberg, mas guarda relações com situações instigadoras, como obrigações e cortesias nas relações de interdependência dos indivíduos. A análise, assim, não fica só nas diferenças interclasses, mas também nas variações intraindividuais. Isso quer dizer que os mesmos indivíduos podem fazer parte de públicos diversos, e não somente caracterizados dentro de sistemas binários como dominantes/dominados, elite/povo, ou em categorias sócio-ocupacionais ou socioculturais, o que poderia trazer como consequência a sedimentação de uma caricatura cultural dos grupos sociais (acreditamos que o aspecto relacional da teoria bourdiana responde a esta questão, já que muitas vezes o indivíduo se encontra em posições dominante e dominada simultaneamente, em diferentes campos).


    Mas Lahire (2007) mantém a ideia das lutas simbólicas e da distinção, afinal, ele afirma haver a luta pela demarcação do que é legítimo e ilegítimo entre grupos, mas acrescenta que há um palco de luta intraindividual, em que o próprio sujeito busca dominar a parte ilegítima de si.


    Domínio de si e domínio de outrem estão portanto indissociáveis; as distinções e as lutas simbólicas são tanto individuais (intra-individuais e interindividuais) quanto coletivas (interclasses). (Lahire, 2007, p. 810)


    E são essas últimas que nos interessam neste livro, por acreditarmos que até esse debate intraindividual sobre o que é legítimo ou ilegítimo pode estar atravessado por representações de classe, como nos casos em que se diz “isso não é para mim”.4 Assim, retomando as ideias de Bourdieu, existe uma tendência, uma disposição de um agente em ter determinada opinião ou prática, a partir de sua condição objetiva de existência, ou da interiorização das estruturas do mundo social, mas isso não necessariamente ocorre de forma consciente ou obrigatória: a mesma experiência do social pode se explicitar em diferentes expressões (Bourdieu, 2012). Um bom exemplo para se entender essa disposição é o do jogador que, já tendo interiorizado profundamente as regras e as regularidades de um jogo, faz o que é preciso sem ter necessariamente pensado ou planejado explicitamente sua ação em termos de finalidade e de resposta posterior (Bourdieu, 1996).


    Para Bourdieu (2007), uma classe não é definida por uma propriedade, ainda que seja a mais determinante, como o capital, ou por uma soma de propriedades, como sexo, idade, etnia, residência etc., mas é necessário fazer uma relação entre variáveis, sendo que, para cada tipo de estudo, o peso das propriedades pode mudar. A ocupação seria uma variável importante para ajudar a situar o agente no espaço social. Podemos pensar, por exemplo, no caso de uma profissão como Medicina, que traz em si a obrigatoriedade de um diploma de nível superior, a partir do qual se presume o capital cultural do ocupante da profissão, e o capital simbólico pelo prestígio deste tipo de diploma e profissão em nossa sociedade. Ou também na relação entre gênero e ocupação, como no caso das trabalhadoras domésticas, em que a característica feminina ainda pode subvalorizar uma ocupação já de baixo prestígio pelo seu caráter manual e vice-versa.


    As propriedades definidoras de uma classe seriam as comuns objetivadas, como a posse de bens ou poderes, que produzem propriedades que são incorporadas, habitus, que são


    sistemas de disposições duráveis e transponíveis, estruturas estruturadas predispostas a funcionar como estruturas estruturantes, ou seja, como princípios geradores e organizadores de práticas e de representações que podem ser objetivamente adaptadas ao seu objetivo sem supor a intenção consciente de fins e o domínio expresso das operações necessárias para alcançá-los, objetivamente “reguladas” e “regulares” sem em nada ser o produto da obediência a algumas regras e, sendo tudo isso, coletivamente orquestradas sem ser o produto da ação organizadora de um maestro. (Bourdieu, 2009, p. 87, grifos do autor)


    Assim, o habitus é estrutura estruturante – que organiza as práticas e a percepção delas – e estruturada – o produto da incorporação da estrutura social e da divisão em classes sociais. Em outras palavras, interiorizamos o nosso contexto, nossas condições de vida, o que nos é exterior, e exteriorizamos essa vivência na forma das representações e das práticas cotidianas, que são retrabalhos subjetivos, frutos do conjunto formado pelas nossas condições sociais e pelas nossas histórias, memórias e experiências individuais.


    Além disso, o habitus serve tanto como um esquema classificatório que utilizamos para situar as outras pessoas no espaço social, quanto para que elas nos situem, cada qual com seus próprios critérios (de alguma forma ligados à posição social, mas que não são fixos) para identificar o que é distinto, o que é vulgar, o que é bonito, o que é feio e assim por diante, constituindo o espaço dos estilos de vida. Por isso ele é algo pelo qual se classifica e se é classificado. Quando digo que algo é de mau gosto, eu estou classificando, mas ao mesmo tempo estou expondo o que eu entendo por bom/mau gosto, ou seja, uma opinião que estará ao mesmo tempo classificando outrem e me autoclassificando perante o interlocutor. Classifica-se e se é classificado ao mesmo tempo, a partir de esquemas de percepção, pensamento e ação, que são incorporados e esquecidos, que dão liberdade de escolha dentro de um leque possível de condições, escolhas que vão se sobrepondo e formando um capital acumulado, produto da história individual e coletiva (Bourdieu, 2009). A função da noção de habitus é dizer (afinal, quando materializado nas práticas, ele acaba se tornando linguagem) sobre uma unidade de estilo que vincula as práticas e os bens de uma pessoa ou de uma classe, retraduzindo a posição social em um estilo de vida, como é o caso de se pensar com o que – e como – um operário se alimenta, no modo como pratica os esportes que escolhe, nas suas convicções políticas e na maneira de expressá-las, em relação às escolhas e maneiras de um empresário industrial (Bourdieu, 1996). E é por esta razão que ele não implica somente um “sense of one’s place”5, um saber-se o lugar ao qual se pertence (“isso não é para mim”), mas também implica em um conhecimento de um código alheio, um “sense of other’s place”, para poder classificá-lo (“isso é coisa de pequeno burguês”) (Bourdieu, 2004, p. 158).


    As semelhanças entre as propriedades objetivadas (os capitais) e as incorporadas (habitus) vão constituir as identidades de classe, cuja própria existência pressupõe uma diferenciação em relação a outras classes, que os agentes podem intensificar por meio do estilo de vida. É que há uma luta de classificações para se traçar as “fronteiras entre os grupos e também entre o sagrado e o profano, o bem e o mal, o vulgar e o distinguido” (Bourdieu, 2012, p. 151). Para que se reconheça esta identidade coletiva, há uma longa e lenta elaboração produzida pelos grupos para naturalizar as suas especificidades, justificando sua existência. É a formação do habitus de classe, um princípio unificador e gerador de práticas ao qual se deve recorrer para averiguar a sistematicidade dos estilos de vida e que, normalmente, está associado à posição na estrutura de classes. Assim, é o habitus de classe que orientará em boa medida as tomadas de decisão e os esquemas de pensamento (inclusive as classificações), e não uma consciência vigilante e competente de cada classe.


    A classe social não é definida somente por uma posição nas relações de produção, mas pelo habitus de classe que, “normalmente” (ou seja, com uma forte probabilidade estatística), está associado a essa posição. (Bourdieu, 2007, p. 350)


    Dessa forma, é muito mais provável encontrar similaridades nos esquemas de pensamentos e nas práticas de pessoas que pertencem à mesma classe, já que partem mais ou menos dos mesmos condicionamentos (reconhecendo que há variações baseadas nas suas histórias individuais), do que encontrá-las nas práticas de pessoas de classes distintas, o que não significa poder dizer que uma classe pensa dessa forma e outra classe pensa de outra. Essas experiências convergentes acabam dando uma fisionomia a um entorno social (Bourdieu, 2009), que não podemos retratar graficamente, mas que podemos perceber na diferenciação de locais (físicos ou o próprio acesso a certas profissões) que são permitidos – e apropriados – para uns e não para outros. Mas, como já dissemos, isso não significa dizer que os habitus sejam rígidos e imutáveis. Eles são também produto da história e são suscetíveis de serem transformados pela história (Bourdieu, 2012).


    Esses são alguns dos aspectos do pensamento de Bourdieu que nos ajudam a compreender o seu conceito de classe social. Fazendo um caminho inverso, a própria relação do conceito de classe deste autor com os de autores clássicos, como Marx e Weber, pode nos ajudar a vislumbrar os principais aspectos da Sociologia bourdiana. É o que buscaremos apresentar a seguir.


    3. As relações entre o conceito de classe em Bourdieu e em Marx


    As classes e as fronteiras entre as classes são, como vimos, construções dentro do espaço multidimensional constituído pelas posições. É assim possível observar que, para pensar em uma sociologia de classe, Bourdieu levou em consideração elementos fundamentais que caracterizam a sua abordagem: os papéis e a importância dos sistemas simbólicos e a não obrigatoriedade de definição de fronteiras reais entre as classes a priori, sob o risco de se considerá-las como entidades autossuficientes, pré-formadas, para só depois pensar nas suas dinâmicas. Já neste ponto, há um afastamento das ideias de Marx, para quem classe operária e classe burguesa se constituem em entidades estruturadas ocupadas pelas pessoas, que têm suas características introjetadas. Além disso, o desenho de linhas poderia gerar uma união que se deve rejeitar: a dos interesses científicos aos políticos, uma vez que separar uma coletividade de outra é uma forma fundamental de conflito político. Para o autor, os políticos, no anseio de manter votos na lógica da luta no seio do campo político, e para provar sua representatividade, colocam o problema do mundo social em termos de um pensamento substancialista das fronteiras entre os grupos, recorrendo a conceitos de geometria variável como classe operária, povo ou trabalhadores (Bourdieu, 2012).6


    Na realidade, o espaço social é um espaço multidimensional, conjunto aberto de campos relativamente autónomos, quer dizer, subordinados quanto ao seu funcionamento e às suas transformações, de modo mais ou menos firme e mais ou menos directo ao campo de produção económica: no interior de cada um dos subespaços, os ocupantes das posições dominantes e os ocupantes das posições dominadas estão ininterruptamente envolvidos em lutas de diferentes formas (sem por isso se constituírem necessariamente em grupos antagonistas). (Bourdieu, 2012, p. 153, grifos nossos)


    Neste trecho, podemos visualizar alguns pontos fundamentais de diferenças7 da teoria de Bourdieu em relação à tradição marxiana. Vamos tentar procurar analisar mais detalhadamente alguns deles, como os campos de produção e de práticas, as posições dominantes e dominadas e o antagonismo, determinado por diferentes interesses de classe.


    3.1 Campo da produção e campo das práticas


    A teoria de classes de Marx foi elaborada em um contexto de transformação das tradicionais estruturas sociais da Europa (principalmente na Alemanha, na França e na Inglaterra), no século XIX, em que se passava de uma sociedade feudal agrária para uma sociedade industrial-capitalista centrada nas cidades. Para Marx, este novo modo de produção seria um estágio para que se chegasse ao socialismo. Na sociedade industrial-capitalista, em que há a constituição de uma estrutura de classes, houve a substituição parcial do tipo de propriedade dos meios de produção – passou-se da terra para o capital; e do tipo de relações de trabalho – passando de uma atribuição consuetudinária de tarefas para a difusão de um mercado de trabalho competitivo e contratual (Giddens, 1975).


    Ou seja, a vida social é composta de relações que passaram a ser pautadas principalmente pela propriedade ou não dos meios de produção (Marx; Engels, 1998a; 1998b). Já para Bourdieu, as relações são vistas de forma multidimensional, definidas, assim como em Marx, por aspectos econômicos, mas também considerando as lutas simbólicas ou o prestígio que determinados tipos de capitais (e seus possuidores) terão em cada época e em cada lugar, “num universo em que tudo é classificado, portanto classificante” (Bourdieu, 2013a, p. 110) nos diferentes campos em que se coloca em jogo inclusive a própria representação do mundo social e as hierarquias construídas dentro cada um desses campos (Bourdieu, 2012). Em outras palavras, o aspecto econômico tem grande relação com a posição de cada pessoa no espaço social, mas não é definidor único dela.


    Há, como vimos, também os aspectos simbólicos que vão mudar esta posição dentro do campo, de forma mais ou menos acentuada, conforme a valorização que um determinado capital tenha neste ou naquele campo, sejam quantos forem os campos pelos quais uma pessoa transita simultaneamente durante sua trajetória de vida (universidade, campo profissional, igreja etc.).


    Como se pode ver, na teoria marxiana há a existência de um grupo real que se pretende definir a partir das relações de produção. Já para Bourdieu, o enfoque deixa de ser a partir das relações de produção e passa para o campo das práticas (inclusive de consumo) e das relações entre os diferentes capitais que conferem maior ou menor poder para os seus detentores. As classes existem teoricamente, em uma classificação explicativa das práticas e das coisas hierarquizadas, mas não são reais, no sentido de um grupo mobilizado para a luta, ainda que o trabalho de Marx possa ter contribuído para torná-las existentes em alguns casos, através das instâncias de mobilização e dos representantes, e ainda que se possa recortar as classes de forma estatística como um meio de revelar a estrutura do espaço social. As diferenças, até nas sociedades que se dizem mais igualitárias, estão por toda parte, mas isso não materializa uma classe e nem tampouco fragmenta o espaço caoticamente. O que existe é um espaço social, um espaço de diferenças, no qual as classes existem de algum modo em estado virtual, pontilhadas, não como um dado, mas como “algo que se trata de fazer” (Bourdieu, 1996, p. 25, grifo do autor).


    Apesar de estarmos falando em um recorte virtual das classes, elas não são menos reais, ainda que a realidade delas se aproxime da realidade “mágica” durkheimeana8, segundo a qual as instituições seriam ficções sociais (Bourdieu, 2012, p. 160). O que existe, pois, é um espaço de relações, que pode (não necessariamente vai) formar grupos como famílias, clubes, associações, movimentos sindicais etc., devido à menor oposição de obstáculos às ações dos agentes.


    O que queremos ressaltar é que, apesar desta “falsa realidade” das classes, parece bastante real a sua incidência nas oportunidades de vida das pessoas. Cardoso (2010), por exemplo, encontrou bastantes similaridades entre a visão de ricos (47%) e pobres (52%) de que conhecer as pessoas certas (capital social) é visto como extremamente importante ou muito importante no desenho de oportunidades de mobilidade na hierarquia social.


    A distância no espaço construído acaba por se refletir na vida cotidiana, de forma que as pessoas que têm mais similaridades no volume e na estrutura dos seus capitais terão mais probabilidade de se relacionar entre si, por meio do casamento, da amizade, dos contratos profissionais, por exemplo, do que com pessoas situadas a longa distância. Segundo Bourdieu (1996), isso se dá em primeiro lugar porque as pessoas mais próximas no espaço social também podem estar mais próximas fisicamente (mas não necessariamente, como vimos anteriormente no caso de patroa/trabalhadora doméstica, que estão próximas no espaço real, mas distantes no espaço social). Temos shoppings, restaurantes, clubes, um sem-número de lugares nas nossas cidades que são claramente segregados (e segregadores) conforme o capital econômico ou cultural que as pessoas têm para frequentá-los. Isso pode facilitar a conexão e a rede de relacionamentos entre as pessoas da mesma classe, devido à proximidade também de seus gostos, práticas e disposições. Em segundo lugar, para o autor, ainda que haja o encontro físico das pessoas de classes distintas, isso se dá ao preço de uma transgressão das fronteiras (de um lado e/ou de outro), o que pode proporcionar um encontro entre “estranhos” (não opostos ou contrários), que não necessariamente se entenderão ou se agradarão, por ter menos afinidades devido às diferenças em suas disposições (habitus) e práticas.


    In fact, it is possible to deny the existence of classes as homogeneous sets of economically and socially differentiated individuals objectively constituted into groups, and to assert at the same time the existence of a space of differences based on a principle of economic and social differentiation.9 (Bourdieu, 1987, p. 3)


    A tarefa da ciência, assim, para o autor, é construir este espaço, que permite explicar o maior número possível de diferenças – e princípios de diferenciação – entre indivíduos, e uma forma de fazê-lo é descobrindo os poderes ou as formas de capital eficientes em um universo particular. A distribuição desses capitais apontará a estrutura desse espaço social, que é analítica, mas fundamentada na realidade, e por outro lado, possibilitará aos agentes um maior ou menor poder para imprimir na realidade o seu próprio ponto de vista, em uma luta de classes que é simbólica (Bourdieu, 2004), afinal, “o espaço social é a realidade primeira e última já que comanda até as representações que os agentes podem ter dele” (Bourdieu, 1996, p. 27).


    Por outro lado, como vimos, agrupar os agentes em uma classe é uma maneira de reunir o máximo possível de características semelhantes compartilhadas por eles. Consequentemente, os agentes que ocupam posições semelhantes ou vizinhas têm toda chance de terem também disposições e interesses similares, assim como produzirem representações e práticas de um tipo similar, que são os habitus dos quais falamos anteriormente (Bourdieu, 1987).


    3.2 Posições dominantes, dominadas e luta de classes


    Marx e Engels (1998b), no Manifesto do Partido Comunista, escreve uma de suas mais conhecidas frases, que mostra a centralidade do conceito de classes na sua teoria: “A história de todas as sociedades até o presente é a história das lutas de classes” (p. 7). Para Marx, desde as primeiras épocas históricas existiam as lutas de classes, como na Roma Antiga e na Idade Média, e a sociedade burguesa moderna não as aboliu, mas ainda simplificou os antagonismos, dividindo a sociedade em dois campos opostos ou em duas grandes classes opostas: burguesia e proletariado, que se diferenciariam – e aqui está o principal aspecto que divide as classes sociais – pela propriedade dos meios de produção. Há autores neomarxistas, como Wright (2005), que constroem sua estrutura de classes considerando a complexidade das sociedades capitalistas modernas, em que há posições de gerência, por exemplo, nas quais o indivíduo não é proprietário, mas está em uma hierarquia superior na organização, pela autoridade que possui. Ele pode demitir e ser demitido. Mas, ainda que, em outros escritos, Marx tenha admitido a existência de outras classes, como os suboficiais e os trabalhadores com formação científica ou artesanal, que teriam uma hierarquia superior dentro da fábrica (1996, p. 54), ou pequenos comerciantes, médicos etc., o autor afirma que esta divisão é puramente técnica.


    Esta divisão de proprietários e não proprietários também revela uma relação entre exploradores e explorados, opressores e oprimidos, com interesses antagônicos, já que os primeiros extraem o valor excedente do trabalho dos últimos, que vendem sua força de trabalho em troca dos meios de subsistência. Como o trabalho é tratado no capitalismo como um produto, é possível aos donos dos meios de produção avaliar o custo deste trabalho para suprir o trabalhador somente com o básico, retirando a mais-valia da diferença entre o valor total produzido pelo trabalhador e o custo deste trabalho a ser retribuído (Marx; Engels, 1998b; Giddens, 1975). Mas, “como um feiticeiro que não consegue mais dominar os poderes subterrâneos que invocou” (Marx; Engels, 1998b, p. 13), diversas crises passariam a ocorrer, devido a uma epidemia de superprodução, que, segundo o autor, levaria a classe proletária (juntamente com os estratos médios que se juntariam ao proletariado, já que seu pequeno capital seria insuficiente para competir com a grande indústria) a colocar em risco a própria existência da propriedade burguesa.


    Já a estrutura de classe bourdiana, na qual podemos situar a posição dos indivíduos, é constituída por três grandes eixos, em que os agentes estão em constante tensão para manter ou converter o seu capital em outro mais valorizado, a fim de manter ou mudar a sua posição social. O primeiro eixo, vertical, diferencia as posições de acordo com o volume total de capital (econômico e cultural), colocando nas extremidades os grandes detentores de um volume global de capital e as camadas desfavorecidas; o segundo, horizontal, diferencia as posições dentro das próprias posições de classe, pela composição do capital, como é o caso dos portadores de grande capital econômico e menor capital cultural, que ficam em uma extremidade na classe dominante, e os intelectuais, por exemplo, que detêm grande capital cultural e menor capital econômico, em outra extremidade (dominada) da mesma classe dominante; e o terceiro eixo leva em conta a trajetória da pessoa com as mudanças ou estabilidade de seus capitais, ao longo do tempo. Ou seja, é possível pensar na mobilidade social tanto no sentido vertical quanto no horizontal, a partir da mudança na constituição de seus capitais (Bourdieu, 2007; Wacquant, 2008; Weininger, 2005). Na posição mais alta da estrutura está a classe dominante, com os industriais, executivos do setor privado, professores do ensino superior (burguesia); na posição mais baixa estão os trabalhadores manuais e rurais (a classe trabalhadora) e entre essas duas posições, na classe média, estão os donos de pequenos negócios, secretários, professores do ensino fundamental (a pequena burguesia).10 Bourdieu (2007), analisando a relação de práticas culturais e classes sociais, afirma que nas classes dominantes e médias há uma propensão das frações mais ricas em capital econômico relegarem os investimentos educativos em benefício dos investimentos econômicos, enquanto a tendência das classes mais ricas em capital cultural é a de priorizar a educação dos filhos. Essas seriam estratégias para manter ou modificar a posição ocupada na estrutura de classes, especialmente as dominantes, que formam um campo do poder, ou seja,


    um espaço de relações de força entre os diferentes tipos de capital ou, mais precisamente, entre os agentes suficientemente providos de um dos diferentes tipos de capital para poderem dominar o campo correspondente e cujas lutas se intensificam sempre que o valor relativo dos diferentes tipos de capital é posto em questão (por exemplo, a “taxa de câmbio” entre o capital cultural e o capital econômico). (Bourdieu, 1996, p. 52)


    Bourdieu (2009) afirma que é ilusão pensar que a diminuição da diferença entre as classes diminuiria também a luta entre elas, uma visão que buscaria o nivelamento em uma espécie de sonho de uma burguesia sem proletariado a partir do emburguesamento deste, ou uma expansão da classe média até o limite do universo social. Pelo contrário, as diferenças percebidas não são as objetivas (em uma distribuição contínua de propriedades) e a vizinhança social se torna o lugar da última diferença, com todas as chances de ser também o maior ponto de tensão, uma vez que é o vizinho mais próximo que ameaça a identidade social. Ou seja, a distância objetiva mínima pode coincidir com a distância subjetiva máxima.


    Nesta relação, ainda segundo o autor, não há nada mais falso do que acreditar que ações simbólicas, na lógica do sistema de atos e procedimentos expressivos, não signifiquem nada além delas mesmas: “na verdade, elas exprimem sempre a posição social segundo uma lógica que é a mesma da estrutura social, a lógica da distinção” (Bourdieu, 2007, p. 17).


    3.3 Antagonismo e consciência de classe


    A característica multidimensional e relacional dos campos sociais é fundamental para vislumbrar a ruptura com a fronteira quase sólida entre burguesia e proletariado. Ao reduzir o mundo social ao campo econômico, a teoria marxista se viu obrigada a definir a posição social de um indivíduo a partir de seu lugar nas relações de produção econômica. “Ela põe assim um mundo social unidimensional, organizado simplesmente em torno da oposição entre dois blocos” (Bourdieu, 2012, p. 153).


    A consequência disso é podermos ver também a ruptura com outro conceito fundamental na obra de Marx, que é a questão da exploração entre as classes. Se há vários campos em que lutas constantes por tomadas e retomadas de posição (ainda que não estrategicamente elaboradas), em que pesem diferentes tipos de capital e de forma que aspectos simbólicos têm seu peso, não necessariamente a classe dominada o é por uma relação explícita, material, de exploração, ou seja, nem sempre nas relações entre as classes o bem-estar material do explorador depende da privação material do explorado, com a transferência do fruto do trabalho destes para aqueles. Se não houver a apropriação dos esforços do trabalho de uma classe sobre a outra, se há a independência do grupo privilegiado em relação ao excluído, não teremos a exploração, mas sim a opressão. E a exploração, como já dissemos, é um dos atributos que ancoram o conceito de classe social de Marx (Wright, 2005). A diferença da coerção, segundo Wright (2005), na exploração e na opressão é que, na exploração, as ideologias são criadas pra gerar consentimento entre os oprimidos; e na opressão, entre os opressores, gerando representações como “um índio bom é um índio morto” (Wright, 2005, p. 29).


    Essa relação antagônica entre classes requer uma diferença fundamental nos interesses de classe, e a própria consciência desses interesses é em alguma medida a consciência da própria classe. Aí está outro ponto de ruptura entre as teorias dos dois autores. Segundo Marx e Engels (1998b), da sociedade feudal houve a transformação para o capitalismo pelas mãos da burguesia, que revolucionou as relações no sentido de monetarizá-las, aglomerou a população nas cidades e concentrou a propriedade e o poder político em poucas mãos. Com fins de expansão, explorou o mercado mundial, configurando as relações de produção e consumo, inclusive a produção intelectual: “ela cria para si um mundo à sua própria imagem” (1998b, p. 12). Por outro lado, a burguesia também construiu uma classe que só sobrevive enquanto houver trabalho e a existência desse trabalho está condicionada ao aumento do capital da burguesia. O proletariado, assim, vende o seu trabalho e, como qualquer outra mercadoria, está vulnerável aos movimentos do mercado, especialmente com a automatização das máquinas, em que o operário passa a ser um coadjuvante na produção. A industrialização transformou os operários em uma massa de soldados rasos, supervisionados por suboficiais e oficiais. Ao mesmo tempo, os pequenos estratos médios, como os comerciantes, artesãos e camponeses acabariam sucumbindo à concorrência da grande empresa burguesa e também se tornariam parte do proletariado. Inicialmente, os proletários lutariam contra os interesses burgueses estando dispersos; porém, o caminho para Marx seria o da tomada de consciência, em uma união operária em expansão (Marx e Engels 1998b) – a mudança de classe em si para classe para si. Aliás, Marx considera que um grupo se constitui como classe quando há a consciência e a oposição de interesses em relação a outras classes, como se pode ver neste trecho de 18 Brumário de Luís Bonaparte:


    A grande massa da nação francesa é, assim, formada pela simples adição de grandezas homólogas, da mesma maneira que batatas em um saco constituem um saco de batatas. Na medida em que milhões de famílias camponesas vivem em condições econômicas que as separam umas das outras, e opõem o seu modo de vida, os seus interesses e sua cultura aos das outras classes da sociedade, estes milhões constituem uma classe. Mas na medida em que existe entre os pequenos camponeses apenas uma ligação local e em que a similitude de seus interesses não cria entre eles comunidade alguma, ligação nacional alguma, nem organização política, nessa exata medida não constituem uma classe. (Marx, 2013, p. 135)


    A crítica de Bourdieu (2012) repousa no fato de que na tradição marxista essa passagem de classe em si (definida na base de condições objetivas) para a classe para si (na base de fatores subjetivos) seria vista ora numa lógica determinista, como efeito inevitável do tempo e da maturação das condições objetivas, ora voluntarista, numa tomada de consciência (Bourdieu, 2012). Para o autor, o sentido que o agente tem de sua posição na sociedade diz muito mais sobre um inconsciente de classe do que sobre uma consciência, ainda mais quando pensamos que as pessoas que se encontram nas posições dominadas no espaço social também o estão no espaço da produção simbólica.


    Enfim, apesar de que classe social tenha centralidade na teoria marxista, não existe também um consenso dentro da tradição. Para Wright (2005), importa pensar nas relações de poderes e direitos que as pessoas têm com os recursos produtivos, e nem sempre a polarização entre capitalistas e trabalhadores permite descobrir tudo o que queremos saber, como, por exemplo, sobre de que forma as pessoas formam suas experiências subjetivas dentro do trabalho. É necessário, para o autor, vislumbrar uma complexidade nas localizações de classe, como as variações nas condições de trabalho, em que um mesmo gerente possa ter o poder de demitir e correr o risco de ser demitido. O autor também afirma que a localização de classe de uma pessoa pode ser mediada pela posição de classe familiar. As duas principais proposições para Wright (2005) na análise de classes são: a) o que a pessoa tem determina o que ela consegue; e b) o que a pessoa tem determina o que ela tem que fazer pra conseguir o que consegue.


    Em um sentido nos aproximamos muito desse pensamento. Mas consideramos que há um outro aspecto de fundamental importância, especialmente para o entendimento do fenômeno que este livro se propõe a analisar: dentro desse “ter” existem mais coisas do que as condições materiais do indivíduo ou de sua família. Para nós, há, neste “ter”, aspectos tanto materiais quanto simbólicos em quantidade e importância que são relativos de sociedade para sociedade, de época para época, de cultura – entendida como teias de significações compartilhadas pelas pessoas (Geertz, 1998) – para cultura.


    4. Relações entre os conceitos de classe social de Pierre Bourdieu e Max Weber


    Alguns aspectos fundamentais do pensamento de Bourdieu podem ser vistos também na obra de Max Weber, especialmente nos capítulos em que este autor discorre sobre as características que vão constituir o seu conceito pluralista de classe social e também de grupos de status (que, como veremos a seguir, será de grande importância para entendermos a própria legitimação das classes sociais mais bem posicionadas), presentes nos volumes 1 e 2 de Economia e sociedade (Weber, 2009; 2012).


    Para Weber (2009), as classes, assim como os estamentos e os partidos11, são fenômenos de distribuição do poder (que é a possibilidade de se realizar sua própria vontade mesmo contra a resistência dos demais) na sociedade, e elas são criadas por interesses econômicos vinculados à existência de um mercado.


    Falamos de “classe” quando 1) uma pluralidade de pessoas tem em comum um componente causal específico de suas oportunidades de vida, na medida em que 2) este componente está representado, exclusivamente, por interesses econômicos, de posse de bens e aquisitivos, e isto 3) em condições determinadas pelo mercado de bens ou de trabalho (“situação de classe”). (Weber, 2009, p. 176)


    Dessa forma, uma classe é constituída por pessoas que se encontram na mesma situação de classe. Essa situação é definida pelas oportunidades de vida e de suprimento de bens, as condições exteriores da vida, as experiências pessoais, e essas oportunidades variam de acordo com o volume e tipo de poder que tem (ou não) o indivíduo, seja esse poder econômico ou na forma de habilidades para adquirir rendimentos (Weber, 1976), ou seja, as oportunidades são criadas a partir da distribuição dos poderes entre os indivíduos que estão em competição no mercado. E nesse ponto, o conceito de classe de Bourdieu se aproxima do de Weber, já que, para aquele, a relação entre as diferentes posições de classe é agonística, emergindo e se consolidando pela competição pelos diversos tipos de capital (Wacquant, 2013).


    Para Weber (2012), as classes seriam: a) proprietárias, em que as diferenças de propriedade definem prioritariamente a situação de classe; b) aquisitivas, em que há a oportunidade de valorização de bens e serviços (habilidades vendáveis) determinando sua situação de classe; e c) sociais, em que é mais provável que ocorra uma mobilidade na sucessão das gerações entre as situações de classe que as compõem.


    A divisão entre classes proprietárias e classes de aquisição, de cunho econômico, apesar de parecer dicotômica mostra uma visão pluralista de classes, já que, dentro de cada categoria, podemos encontrar inúmeros interesses diferentes. Esta visão é fruto da própria análise de Weber sobre a transformação econômica capitalista, que, diferentemente de Marx, não considerou que haveria uma polarização na estrutura de classes, com a pauperização do trabalhador médio, mas sim uma tendência a um sistema burocrático diversificado, especialmente dentro da classe “não proprietária” ou classe média, como é o caso dos “não proprietários” com habilidades vendáveis construídas a partir de uma qualificação educacional com situação bastante distinta dos “não proprietários” que somente têm a oferecer o seu trabalho manual, não qualificado. Entender que há essa variedade de situações de classe ajuda a compreender o conceito de classe social de Weber, já que o foco deixa de ser no aspecto econômico de posse (material ou educacional) das classes proprietárias e de aquisição, e passa para o campo social de mobilidade intra e intergeracional no universo das ocupações. Em outras palavras, a classe social para Weber seria um grupo de pessoas que teriam mais chances de ocupar posições dentro das situações de classe que a compõem. Assim, o filho de um trabalhador manual teria mais chances de conseguir um trabalho manual do que um tipo de trabalho não manual de classe média, por exemplo (Giddens, 1975).
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